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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA n.º 01/2024 

PROCESSO n.º 009/2024 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para licenciamento de 
programas de computador compostos por módulos integrados de Sistema de 
Informação de Gestão Previdenciária com foco em Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS, abrangendo os serviços de implantação, migração 
de dados, treinamento, customizações e suporte técnico, para o Instituto de 
Previdência do Município de Votuporanga – Votuprev, conforme condições e 
exigências estabelecidas em Edital, seus anexos e Termo de Referência. 
 
TIPO: menor preço global 
 
Valor Global Estimado da Contratação: R$ 19.235,64 (dezenove mil, duzentos 
e trinta e cinco reais e sessenta e quatro centavos). 
 
Fundamento Legal: art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, e Decreto 
Municipal n.º 15.631/2023. 
 
Período de recebimento das Propostas: 
Início do Recebimento de Propostas: 20 de setembro de 2024 
Fim do recebimento das Propostas: 26 de setembro de 2024, às 09h00 (nove 
horas) 
 
Período dos Lances Eletrônicos: 
Início da Etapa de Lances: 26 de setembro de 2024, às 09h15 (nove horas e 15 
minutos) 
Fim da Etapa de Lances: após 06 (seis) horas do início da etapa de lances. 
 
Informações e Disponibilização do Edital: o edital na íntegra se encontra à 
disposição dos interessados no site, www.votuprev.com.br, e na plataforma 
eletrônica, www.bll.org.br. Maiores Informações e/ou esclarecimentos pelo fone, 
(17) 3421-6058. 
 
Votuporanga, SP, 20 de setembro de 2024 
 
 
 
 

RENAN D. FEITOSA FERNANDES 
Instituto de Previdência do Município de Votuporanga 

Diretor Presidente em exercício 
  

http://www.votuprev.com.br/
http://www.bll.org.br/
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 09/2024  DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
1. PREÂMBULO 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA – 
VOTUPREV, autarquia municipal, com inscrição no CNPJ sob o n.º 
15.042.362/0001-12, com sede na rua São Paulo, nº 3834, bairro Patrimônio 
Velho, Votuporanga, SP, por Intermédio do Diretor Presidente, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará a Dispensa de Licitação/Compra 
Direta, com critério de julgamento menor preço global, nos termos do art. nº 75, 
inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com as condições, critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a 
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 
 

Período de recebimento das Propostas: 
Início do Recebimento de Propostas: 20 de setembro de 2024 
Fim do recebimento das Propostas: 26 de setembro de 2024, às 09h00 (nove 
horas) 
  

Período dos Lances Eletrônicos: 
Início da Etapa de Lances: 26 de setembro de 2024, às 09h15 (nove horas e 15 
minutos) 
Fim da Etapa de Lances: após 06 (seis) horas do início da etapa de lances. 
 
Link da Plataforma Eletrônica: www.bll.org.br.  
 
Suporte da Plataforma Eletrônica - BLL: (41) 3097-4600 – contato@bll.org.br 
 

 
2. OBJETO: 
2.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de 
licenciamento de 1 (um) programa de computador compostos por módulos 
integrados de Sistema de Informação de Gestão Previdenciária com foco em 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, abrangendo os serviços de 
implantação, migração de dados, treinamento, customizações e suporte técnico, 
para o Instituto de Previdência do Município de Votuporanga – Votuprev, durante 
o prazo de 12 (doze) meses, permitida a possiblidade de prorrogação, conforme 
especificações constantes no ANEXO II – Termo de Referência do 
Edital/Especificações Gerais da Contratação. 
2.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos: 
2.2.1. ANEXO I – Documentação Exigida de Habilitação; 
2.2.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
2.2.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 
 

http://www.bll.org.br/
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio do Sistema 
de Dispensa Eletrônica integrante da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil – BLL (www.bll.org.br). 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na 
plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao sistema 
e operacionalização.  
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao Instituto de Previdência do Município de 
Votuporanga a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Ficam impedidos de participar desta dispensa eletrônica os fornecedores 
que: 
2.2.1. Não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s);  
2.2.2. Não se enquadrem nas seguintes vedações:  
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados;  
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  
g) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
h) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e 
indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do 
artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011;  

http://www.bll.org.br/
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i) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal nº 8.429/1992;  
j) Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 
Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico.  
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor;  
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  
2.2.5. Sociedades cooperativas.  
2.3. A observância das vedações supramencionadas é de inteira 
responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, estará sujeita às 
penalidades cabíveis. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL  
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento.  
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada.  
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 
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4. FASE DE LANCES  
4.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta será definido pelo condutor do processo, se o caso.  
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema.  
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
4.6. Durante o procedimento os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação.  
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
5.2.1. Neste caso será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração.  
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação.  
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica.  
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  
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5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. Contiver vícios insanáveis;  
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação;  
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável.  
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto.  
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação.  
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade.  
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e  
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
 
  

Instituto de Previdência do Município de Votuporanga – CNPJ 15.042.362/0001-12 
Rua São Paulo, 3834 – Centro - Votuporanga/SP – CEP 15.500-010 - Fone: (17) 3421-6058 

 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora.  
6.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação, devendo responder através do “chat” eventuais pedidos de 
esclarecimentos.  
6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado 
por falta de condição de participação.  
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 
fornecedores será verificada por meio da plataforma Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil – BLL.  
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.  
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais “não digitais” 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade.  
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:  
7.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de 
Contratação durante o certame;  
7.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:  
7.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
7.2.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
7.2.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
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7.2.2.4 Deixar de apresentar amostra;  
7.2.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  
7.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
7.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
7.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação;  
7.1.5 Fraudar a licitação;  
7.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando:  
7.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
7.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
7.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
7.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  
7.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846, de 2013.  
7.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
7.2.1 Advertência;  
7.2.2 Multa;  
7.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e  
7.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
7.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
7.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  
7.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  
7.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
7.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
7.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
7.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.  
7.4.1 Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado, nos termos do Decreto Municipal nº 
15.631/23. 
7.4.2 Para as infrações previstas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado, nos termos do Decreto 
Municipal nº 15.631/23.  
7.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa.  
7.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
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7.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2 
e 7.1.3 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
do Município de Votuporanga, Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos.  
7.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 7.1.4, 7.1.5 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
7.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 7.1.3.1., caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do Instituto de Previdência do 
Município de Votuporanga – VOTUPREV. 
7.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
7.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
7.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
7.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente.  
7.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Instituto de 
Previdência do Município de Votuporanga – VOTUPREV. 
 
8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, como 
Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, nos termos do Anexo II – 
Termo de Referência.  
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8.2. O Aceite da Autorização de Prestação do Serviço, ou do instrumento 
equivalente, emitido à empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que:  
8.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  
8.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 
8.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
8.3. O prazo de vigência da Contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável 
conforme previsão no Anexo II deste Aviso de Contratação Direta.  
8.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou instrumento 
equivalente. 
 
9. DAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração/CONTRATANTE ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato;  

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133/21); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Edital, bem 
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como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21); 
iv) Multa:  
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;  
(2) Moratória de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 
30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato executado 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  
(3) Moratória de 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo 
primeiro) e até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor 
do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  
(3) (a) Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do 
contrato deve notificar a CONTRATADA e, considerando as eventuais 
justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste 
o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la;  
(4) Moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor 
estimado da contratação, quando houver o descumprimento das normas 
jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do 
contrato;  

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela 

Administração/CONTRATANTE, os documentos exigidos na legislação, para fins 
de liquidação e pagamento da despesa;  

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 
da CONTRATANTE;  

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela CONTRATANTE;  
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do 

contrato;  
g) utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto 

do contrato;  
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI, quando 

exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na 
hipótese de contratação de serviços de mão de obra;  

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com 
o interesse público, em especial quando solicitado pela CONTRATANTE;  

k) deixar de repor funcionários faltosos;  
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra;  
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de 

atividade;  
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-

refeição, seguro, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com 
quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas 
avençadas;  

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista 
e previdenciária regularizada.  
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(5) Moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor 
estimado da contratação, na hipótese da CONTRATADA entregar o objeto 
contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina;  
(6) Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor 
estimado da contratação, quando a CONTRATADA ou fornecedor registrado der 
causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços;  
(7) Moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de 
inexecução parcial definitiva do objeto do contrato;  
(8) Moratória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto;  
(9) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 
9.3 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, a 
unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa 
após o cálculo do valor pelo(a) Gestor(a) de Contratos, observados os princípios 
do contraditório e da ampla defesa.  
9.4 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21).  
9.5 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21).  
9.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133/21)  
9.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE para 
CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º 
14.133/21).  
9.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
9.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.  
9.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/21): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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9.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos no artigo 159, da Lei nº 14.133/21).  
9.9 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21).  
9.10 A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da 
Lei nº 14.133/21).  
9.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163, da Lei nº 14.133/21. 
 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
3.1. As despesas decorrentes do objeto deste Edital correrão à conta de recursos 
específicos consignados ao Instituto de Previdência do Município de 
Votuporanga na seguinte dotação orçamentária: 
Exercício 2024: 
Unidade Orçamentária: 01 – Instituto de Previdência do Município de Votuporanga: 
Atividade: 09 122 0045 2123 – Gestão Administrativa - RPPS; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 – Serviço de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – Pessoa Jurídica. 
 

11. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
11.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato serão exercidos por 
servidor(es) desta autarquia, conforme descrito nas considerações iniciais do 
Anexo II deste Edital, representante(s) da Contratante nos termos do Art. 18 da 
Lei n.º 14.133/2021.  
11.2 O acompanhamento será exercido no interesse da Administração e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades advindas da fabricação do material, e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
 
12. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1. O prazo de início da execução do objeto é de até 10 (dez) dias, a partir da 
assinatura do Contrato, com demais especificações regidas em acordo com o 
Anexo II – Termo de Referência.  
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12.2. O serviço será realizado nas condições estabelecidas pelo Anexo II – 
Termo de Referência.  
12.2.1 No local designado para entrega haverá servidor responsável pelo 
recebimento do(s) objeto(s).  
12.3. O fornecedor é responsável por todo o processo de entrega do(s) objeto(s), 
de forma a garantir em quaisquer etapas deste processo a plena integridade 
do(s) objeto(s) adquirido(s).  
12.3.1 Cabe ao fornecedor notificar a contratante com antecedência, nas 
condições estabelecidas em acordo com o Anexo II – Termo de Referência, caso 
ocorra qualquer previsão de atraso na entrega do(s) objeto(s).  
12.4 O Instituto de Previdência do Município de Votuporanga designará servidor 
responsável pelo acompanhamento e, fiscalização do contrato, a este incube o 
dever de inspecionar o(s) objeto(s) para verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes no Anexo II - Termo de Referência.  
12.4.1 Em caso de aceite, que significa a conformidade das especificações do(s) 
objeto(s) com seu respectivo Termo de Referência, os bens serão recebidos em 
caráter provisório.  
12.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  
12.5 O recebimento definitivo dar-se-á mediante a elaboração de termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
12.5.1 O termo detalhado de aceitação devido ao cumprimento das exigências 
contratuais será elaborado pelo servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, ou por comissão designada pela autoridade competente 
para tal fim.  
12.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato/aquisição. 
 
13. DO PAGAMENTO 
13.1. Será em até 10 (dez) dias úteis após o prazo para liquidação, conforme 
consta no Termo de Referência.  
13.2. Os pagamentos serão efetivados na conta bancária indicada pelas 
empresas adjudicatárias.  
13.3. O CNPJ constante na nota Fiscal deverá ser o mesmo da empresa que 
apresentou a proposta.  
13.4. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições 
iniciais de habilitação quanto a situação de regularidade da empresa.  
13.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que inviabilize a liquidação 
da despesa, esta será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente 
até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Órgão Gerenciador.  
13.6. O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo licitante vencedor, nos 
termos deste Edital.  
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13.7. Em caso de irregularidade fiscal, o Órgãos Gerenciador notificará a 
Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por 
parte da Contratada, ou apresentação de defesa aceita pela Contratante, fatos 
estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de 
obrigação, ficara o Fornecedor sujeito às sanções administrativas previstas no 
instrumento convocatório.  
13.8. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a 
Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 25, 
da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso do contratado.  
13.9. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, por conveniência da autarquia, dentro do limite permitido pelo 
Artigo 25, da Lei n.º 14.133/2021, sobre o valor inicial contratado. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. O procedimento será divulgado na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil – BLL (www.bll.org.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, jornal de grande circulação e Diário Eletrônico Oficial do município. 
14.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:  
14.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  
14.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 
suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou  
14.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas.  
14.3. O disposto nos subitens 14.2.1” e “14.2.3” poderá ser utilizado nas 
hipóteses de o procedimento restar deserto.  
14.4. No caso do subitem “14.2.2”, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.  
14.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação.  
14.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
14.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.  
14.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília, DF, inclusive para contagem 
de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  
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14.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  
14.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação.  
14.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 
as deste Aviso.  
14.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
14.14. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras.  
14.15 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 
quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 
tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 
obrigação legal ou regulatória.  
14.16. De acordo com o artigo 72, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 
Decreto Municipal nº 15.631/2023, integram este Aviso de Contratação Direta, 
para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.16.1. ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação;  
14.16.2. ANEXO II – Termo de Referência;  
14.16.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 
 
15. DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO.  
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Votuporanga, para dirimir questões 
relativas ao presente Edital, com exclusão de qualquer outro.  
15.2. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 
indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito 
de julgamento desta Dispensa Eletrônica.  
15.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  
15.4. Esta autarquia reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa 
colocada em segundo lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada 
não apresentar os documentos exigidos ou não atender às qualificações do 
presente Edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais 
cabíveis.  
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15.5. Até a emissão da nota de empenho, poderá a licitante vencedora ser 
excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, se o Instituto de Previdência do Município de 
Votuporanga tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância 
superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone 
sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica, administrativa, garantidos a 
ampla defesa e o contraditório.  
15.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 
 
 

Votuporanga, SP, 20 de setembro de 2024 
  

 

Renan Denny Feitosa Fernandes 

Diretor Administrativo Financeiro 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2024 – PROCESSO Nº 009/2024 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 – A HABILITAÇÃO JURÍDICA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE 

APRESENTAÇÃO: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se 

tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores;  

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

por órgão competente quando a atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial;  

e) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

f) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI;  

g) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores.  

1.1. A demonstração da legitimidade do signatário da se dará mediante apresentação 

da seguinte documentação:  

a) No caso de Procurador: 

I - Instrumento de mandato público, ou;  

II - Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, 

com firma reconhecida em Cartório, juntamente com Documento de constituição da 

empresa e alterações, onde se verifique que o sócio subscritor possui legitimidade para 

outorgar a procuração referida.  

b) No caso de sócio-gerente: 

I - Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura.  

1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

2 – REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA SERÁ COMPROVADA 

MEDIANTE APRESENTAÇÃO: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais da sede 

do Licitante. Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial(is) em 

Votuporanga, apresentar também desta (s);  

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e 

Contribuições Federais e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 

Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do 

artigo 11, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ou Certidão Previdenciária; 

d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
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e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT);  

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 

onde a empresa for sediada. 

3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE 

APRESENTAÇÃO:  

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante. 

4 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) SERÁ COMPROVADA MEDIANTE 

APRESENTAÇÃO: 

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado de origem do licitante, 

ou pela apresentação do Comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no site da 

Secretaria da Receita Federal, ambos documentos emitidos no prazo de até 90 

(noventa) dias anteriores à data marcada da sessão pública. 

a1) Se NÃO OPTANTE pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Declaração de que 

se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que 

deverá ser assinada por seu representante legal e também por CONTADOR 

HABILITADO.  

b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 

123/2006.  

c) Declaração elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que no ano - calendário de realização da licitação, ainda não 

tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

5.1. para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

apresentar a documentação completa e exigida para fins de comprovação de 

regularidade Fiscal e Trabalhista mesmo que apresente alguma restrição, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja habilitado, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

5.3. a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento 

contratual ou outro instrumento que o substitua.  

5.4. Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 

na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de negativa.  
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5.5. Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto do subitem 5.3, 

implicará decadência do direito à execução do objeto do certame, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar 

os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, assinatura 

do contrato ou outro instrumento equivalente que o substitua, ou revogar a licitação. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2024 – PROCESSO Nº 09/2024 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Referência destina-se à contratação de 
empresa especializada em prestação de serviço de licenciamento de 1 (um) 
programa de computador composto por módulos integrados de Sistema de 
Informação de Gestão Previdenciária com foco em Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS, abrangendo os serviços de implantação, migração 
de dados, treinamento, customizações e suporte técnico para o Instituto de 
Previdência do Município de Votuporanga, durante o prazo de 12 (doze) meses, 
permitida a possibilidade de prorrogação, conforme detalhamento a seguir. 
 
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
2.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO OBJETO: 
2.1.1. A solução deverá permitir o atendimento às regras do Instituto de 
Previdência, bem como as regras operacionais pertinentes ao Regime Próprio 
de Previdência Social. O software deverá ser certificado pelo Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI) sendo o Certificado de registro de programa de 
computador, para comprovação, é indispensável a apresentação do documento 
original ou cópia autenticada. 
2.1.2. As interfaces para o usuário final deverão ser de fácil utilização, seguindo 
princípios de usabilidade, com suas funcionalidades claras para facilitar a 
navegação e operação geral do sistema, visando à obtenção dos produtos e 
serviços oferecidos pela ferramenta. 
O comportamento dos componentes das telas deverá ser descrito para o 
utilizador, podendo ser na própria tela do sistema, ajuda online ou manual 
atualizado. 
2.1.3. A solução deverá estar sobre o padrão “cliente-servidor”, funcionando por 

acesso a nuvens (WEB/Internet) ou Local que concentre as bases de dados e 

regras de negócio a ser executada em servidor com sistema operacional 
Microsoft Windows ou Linux. 
2.1.4. Todas as licenças de software que não sejam pertencentes ao Instituto de 
Previdência e que precisem ser adquiridas exclusivamente para o funcionamento 
da solução deverão ser adquiridas pela CONTRATADA. 
2.1.5. A solução deverá utilizar gerenciador de banco de dados relacional, visto 
ser a tecnologia mais difundida atualmente, ou outra em que a implementação 
seja justificável e que sua utilização não seja considerada defasada e, 

preferencialmente, sobre a licença de “software livre”. 
2.1.6. A base de dados será de propriedade da contratante, e a contratada 
deverá fornecer: a forma de acesso aos dados, login com permissão de consulta 
e alteração, esquema de dados contendo seus artefatos e relacionamentos. Em 
caso de utilização de tecnologia diferente de SQL deverá fornecer treinamento, 
ferramentas de acesso e manuais para manipulação dos dados e licenças de 
software. 
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2.1.7. A solução de aplicativo cliente deverá funcionar nos computadores de 
trabalho da autarquia utilizando navegadores padrão. 
2.1.8. A solução terá que estar totalmente orientada para a administração 
pública, focada na gestão de Regimes Próprios de Previdência Social. Deverá 
atender todas as exigências da legislação vigente. O cadastro deverá conter 
todas as informações necessárias a atender o funcionamento do Regime Próprio 
e as exigências previdenciárias, legais e fiscais tanto da Secretaria de 
Previdência Social como dos demais órgãos públicos com quem estiver 
relacionada por força de lei. 
2.1.8.1. O software contratado deverá estar adequado à Lei vigente do Munícipio. 
(Emenda Constitucional 103, bem como as leis municipais caso possua). 
2.1.9. O sistema informatizado ofertado deverá atender as funcionalidades 
relacionadas neste Termo de Referência, que se necessário serão avaliadas por 
ocasião da Demonstração Técnica. 
2.1.10. Para todos os relatórios solicitados pelo usuário, o sistema deverá 
disponibilizá-los, pelo menos, em três formatos: PDF pesquisável, listagem em 
planilha eletrônica ou CSV ou ainda documento de texto. Nos casos de planilha 
e arquivo texto, a exportação deverá ser com apenas um cabeçalho inicial 
contendo informações gerais e nome dos campos, não podendo conter 
cabeçalhos, rodapés e nome de campos por quebra de página). O sistema 
deverá dispor de solução padrão, em que na sua maior totalidade, as telas de 
relatórios possibilitem visualizar e exportar a informação para arquivos em 
diversos formatos. No caso de alguma tela não atender ao disposto, a contratada 
deverá customizá-la caso seja solicitado pelo contratante visando à adequação 
ao processo de trabalho. 
2.1.11. O sistema deverá gerar arquivos de exportação para integração de 
sistemas de outros órgãos governamentais, referente a informações geradas e 
controladas no sistema de gestão previdenciária que são alvo de integração 
entre sistemas. Os layouts dos arquivos deverão se manter atualizados 
conforme novas determinações legais. A saber: E-Social, exportações 
pertinentes ao Tribunal de Contas Estadual. 
2.1.12. O sistema deverá efetuar a exportação dos dados para o Cálculo atuarial 
conforme layout de arquivo da consultoria contratada. 
2.1.12. A disponibilização de todas essas funções no programa de computador 
possibilitará maior agilidade na consecução da finalidade da autarquia, que é 
conferir aos segurados benefícios previdenciários e pensão, cujo desempenho 
do objeto do contrato ao longo de sua execução será acompanhado e fiscalizado 
pelo respectivo gestor. 
 
2.2. REQUISITOS DE DESEMPENHO E QUALIDADE: 
2.2.1. A solução deverá suportar o crescimento da massa de servidores 
atendidos, assim como o aumento de serviços prestados aos mesmos de 
corrente de normas e aspectos gerenciais do Instituto de Previdência. 
2.2.2. O sistema deverá permitir a realização de tarefas concorrentes por meio 
local ou remoto, promovendo efetivo controle de acesso, oferecendo total 
segurança contra a violação e integridade dos dados ou acessos indevidos às 
informações, através do uso de senhas, por nível de acesso, considerando sua 
função, permitindo configuração das permissões de acesso individualizadas e/ou 
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em grupos e permitir acesso às informações atualizadas imediatamente após o 
término das transações. 
2.2.3. O desempenho de qualidade bem como as funcionalidades dos softwares 
caso necessário será comprovado mediante apresentação completa (prova de 
conceito) a ser agendada em até cinco dias úteis após processo. 
2.3. GERENCIAMENTO DE SEGURANÇA: 
2.3.1. A solução deverá administrar um forte esquema de controle de acesso 
pelos usuários às bases de dados gerenciadas pelo sistema, mantendo log e 
trilha de auditoria permanente para cada operação realizada. Cada usuário só 
poderá acessar o sistema através de sua identificação pessoal e sua 
correspondente senha de acesso, baseado numa estrutura de perfil e menus 
associados para cada tipo de acesso: 
a) Deverá permitir a criação de usuário pelo próprio usuário do sistema; 
b) O sistema deverá permitir que o Administrador do sistema trabalhe somente 
com os usuários, e, ainda, que defina os respectivos perfis de acesso ao sistema; 
possibilitando, ainda, a suspensão do acesso ao sistema quando o usuário 
estiver afastado de suas atividades; 
c) O registro de atividades no sistema deverá conter no mínimo relatório de 
inclusão, exclusão e alteração de todas as funcionalidades do sistema, 
informando o momento da atividade, o nome de usuário, IP da máquina, 
funcionalidade acessada, ação executada, identificação dos campos inseridos 
ou alterados e os dados destes campos. 
d) Permite configuração de usuário incluindo autenticação em dois fatores, 
podendo ser configurados em aplicativos como Google Authenticator e Microsoft 
Authenticator. 
e) Disponibilizar Termos e Condições de uso da plataforma, conforme solicitação 
da LGPD. 
2.4. APLICAÇÃO WEB: 
2.4.1. O servidor de aplicação será preferencialmente o Apache Tomcat, versão 
9.0 ou superior, podendo o sistema operacional ser MS Windows Server ou 
Linux. 
2.4.2. Os navegadores (browsers) compatíveis com as aplicações WEB deverão 
ser preferencialmente o Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome, e 
versões superiores. 
 
3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
3.1.1. CADASTRAMENTO PREVIDENCIÁRIO Navegadores (browsers) 
compatíveis com as aplicações WEB deverão ser preferencialmente o Microsoft 
Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome, e versões superiores. 
Permitir o registro atualização e consulta dos dados dos órgãos do município, 
diferenciando os tipos de poderes (executivo, legislativo e judiciário), devendo 
conter no mínimo: Nome da entidade; Tipo de administração; CNPJ. 
Permitir o registro, atualização e consulta dos Ato legal de instituição da entidade 
contendo no mínimo: Endereço completo; Telefone; E-mail; Unidade gestora; 
Código do TCE; Permitir o registro da Imagem do logotipo; 
Permitir Layout de Importação de Contribuições; Permitir registro de empresa 
vinculada ao RPPS, empresas Anteriores ao RPPS e empresa de outros 
Regime. Permitir o registro, atualização e consulta dos dados dos cargos 
contendo no mínimo: descrição; tipo do cargo (estagiário, função, comissão); 
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categoria do cargo (magistério, insalubre, periculoso, procurador municipal, entre 
outros); carreira.  
Permitir o registro e consulta do código TCE da entidade de origem; Grupo 
Ocupacional; Cbo; Permitir o registro de n° de vagas disponíveis; 
Permitir e cadastrar a opção de cadastro do Magistério Exclusivo em Sala de 
Aula; Permitir cadastrar cargos acumuláveis; tipo de tempo especial; dedicação 
exclusiva; Permitir o cadastro de acordo com a situação do cargo perante o ato 
legal. 
Permitir o registro, atualização e consulta dos dados relacionados ao histórico 
de cargo contendo no mínimo as informações que se referem ao código, data e 
tipo de alteração. 
Possibilitar o registro, consulta e alteração relacionado ao cadastro do local de 
trabalho contendo obrigatoriamente: nome do local; endereço completo; horário 
de funcionamento; telefone e responsável. 
Permitir a realização de cadastro do departamento, devendo possibilitar além da 
inclusão das informações, alterar e consultar os dados, devendo conter: 
descrição; sigla do órgão; latitude e longitude e código no TCE. 
Possuir o campo com a possibilidade de cadastro, consulta e alteração de grupo 
ocupacional; 
Possuir o campo com a possibilidade de cadastro, consulta e alteração por 
padrão de cargo do segurado, identificando o código e descrição; 
Possuir o campo com a possibilidade de cadastro, consulta e alteração por 
categoria do cargo, identificando o código e descrição. 
Permitir o registro, atualização e consulta dos dados relacionados aos processos 
administrativos judiciais, devendo no cadastro conter obrigatoriamente os 
campos: N° do processo; Tipo de processo; Autoria; Matéria processo; 
Observações; Informações sobre o fórum; Município; Estado e Identificação da 
vara; 
Permitir o registro, atualização e consulta dos dados relacionados as 
suspensões judiciais, devendo no cadastro conter os campos: Indicativo; Data 
decisão e Depósito integral; O software deve possuir campo para realização do 
cadastro de gestor de previdência complementar, devendo conter no mínimo o 
campo nome e CNPJ; Possibilitar o cadastro de empresas, com a possibilidade 
de atualização e consulta, contendo no mínimo os campos: Descrição; Endereço 
completo; Contato; CNPJ; Tipo de empresa; Regime; Tipo pública, Tipo 
municipal; Poder e Participante Comprev; Possibilitar o registro, consulta e 
alteração de cadastro de médicos, devendo conter campos de Nome; Endereço 
completo; Órgão de Classe; UF Órgão de Classe; CRM; email; CPF; RG; 
Operador Médico; Médico Perito e Especialidades Médicas. 
Possibilitar o registro, consulta e alteração de cadastro dos horários dos 

médicos, devendo conter no cadastro campos de Incremento – Minutos e Dias 

da Semana (Hora Inicial – Hora Final); 

Possibilitar o registro, consulta e alteração de cadastro de benefícios, contendo 
no mínimo os campos: Descrição; Quantidade de dias de carência para a 
concessão do benefício a partir da data de ingresso na carreira; Quantidade de 
dias para concessão do benefício a partir da data de afastamento; Quantidade 
de contribuições anteriores para concessão do benefício após afastamento sem 
remuneração; Pagamento possibilitando a opção de Regime Próprio Previdência 
ou Entidade Vinculada. 
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Deve também propiciar o registro de pagamento de 2 competências com 15 dias 
de um mesmo benefício no 13º; Permitir o cadastro, consulta e alteração dos 
campos sobre Incidências de previdência; Incide IRRF; Aplicar o teto; Permitir a 
realização de pagamento do benefício na próxima competência; Permitir calcular 
benefício pelo: Base de Contribuição do Mês Anterior/ Último Valor de 
Remuneração/ Último Valor da Base de Contribuição/ Salário Base/ Média das 
Últimas Bases de Contribuição; Possibilitar o registro, consulta e alteração de 
cadastro sobre a quantidade de contribuições para a média; Mês Anterior Base 
Média e Tipo de benefício no Siprev. Permitir o registro, consulta e alteração no 
cadastro de tipos de ocorrência possuindo os campos de: descrição; tipo 
afastamento; classificação da ocorrência; controle de frequência; dedução do 
tempo de contribuição; dedução de tempo do cargo; aplicação da dedução do 
tempo no serviço público; dedução de tempo na carreira; Possibilitar a aplicação 
de dedução de tempo de contribuição (no tempo geral, no tempo de magistério, 
no tempo insalubre e no tempo de deficiente físico); Cadastrar com possibilidade 
de consulta e alteração os dados relacionados ao tipo de dedução (nenhuma, 
licença sem vencimento, faltas, suspensão, licenças, disponibilidades e outras); 
propiciar o registro no software por classificação da ocorrência. Possibilitar o 
registro, consulta e alteração de cadastro de detalhes da base de contribuição, 
devendo conter no mínimo a descrição; fundamentação legal; símbolo; 
FP.PROP.; Deve também proporcionalizar a realização no cálculo de proventos. 
Permitir o cadastro, consulta e alteração do campo referente ao índice de 
ordenação em relatórios; O software deve permitir realizar o cadastro, alteração 
e consulta da Alíquota das Contribuição; O software deve permitir realizar o 
cadastro, alteração e consulta do Salário Família Possibilitar o registro, consulta 
e alteração de cadastro de tipo de tabela referência, devendo conter no mínimo 
os campos de Descrição, tipo de valores (mensal ou hora) e valor na tabela 
referência; Permitir a consulta, alteração e cadastro de referência, devendo 
conter a descrição, valor, valor auxiliar 1 e valor auxiliar 2; índice da linha e índice 
da coluna. Ficando registrado os valores da referência. Permitir o registro 
atualização e consulta dos dados de segurado, devendo conter obrigatoriamente 
os campos de Nome; Data de nascimento; Sexo; Cadastro biométrico; Foto; 
Estado civil; Endereço completo (número; complemento; bairro; cidade, CEP); 
Telefone; celular; tel. Recado; descrição do recado; O software deve possibilitar 
a consulta, alteração e cadastro dos dados relacionados ao Nome do pai; Nome 
da mãe; E-mail, e-mail institucional; Permitir o registro, atualização e consultas 
dos documentos: RG, data de expedição, órgão; CPF; PIS; NIT; Título de eleitor; 
zona, sessão; N° da carteira de trabalho, série e data; certidão de nascimento; 
certidão de casamento; raça/cor; grau de instrução; especialidade; naturalidade; 
país nascimento; pais nacionalidade; deficiência e tipo de deficiência; data de 
falecimento; nome social; identidade de gênero; orientação sexual; observações 
gerais e endereço no exterior com os campos: endereço, número, complemento, 
bairro, cidade, CEP e país. Permitir o registro atualização e consulta dos dados 
de dependentes com o campo nome; data de nascimento; cadastro biométrico; 
foto; sexo; estado civil; endereço, n° complemento, bairro, cidade, cep; telefone, 
celular, telefone recado, descrição do recado; nome do pai; nome da mãe; e-
mail, e-mail institucional; RG, data de expedição, órgão; CPF; PIS; NIT; Título de 
eleitor; zona, sessão; Possibilitar o cadastro dos dados sobre o n° da carteira de 
trabalho, série e data; certidão de nascimento; certidão de casamento; raça/cor; 
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grau de instrução; especialidade; naturalidade; país nascimento e nacionalidade; 
deficiência e tipo de deficiência; data de falecimento; nome social; identidade de 
gênero; orientação sexual; observações gerais e endereço no exterior, endereço, 
número, complemento, bairro, cidade, CEP e país. No cadastro de dependentes 
ainda deve conter campos relacionados ao tipo de grau parentesco devendo 
conter as informações: estudante; dependente para IR; dependente para fins 
previdenciários; dependente para fins de salário-família; capacidade do 
dependente; matrícula no RPPS; e tipo de dependente no e-social. Permitir o 
registro, consulta e alteração de cadastro de vínculos contendo no mínimo os 
dados sobre a matrícula da entidade; matrícula do RPPS; Entidade efetiva; 
entidade atual; categorial do cargo (efetivo); setor/departamento; portaria; ato ou 
decreto de posse do cargo efetivo; data da portaria de posse do cargo efetivo; 
n° da portaria/decreto de exoneração; data da publicação do decreto de 
exoneração; segregação de massa; Possibilitar o cadastro, alteração e 
verificação sobre os vínculos se recebem abono permanência; data de posso do 
serviço público em razão de concurso; posse do cargo em exercício; cargo 
efetivo; cargo atual; padrão do cargo efetivo local de trabalho; regime de 
trabalho; data de exoneração/desligamento; data de direito ao abono 
permanência; início do recebimento do abono permanência; data de serviço 
público em órgão anterior sem interrupção; fundamentação da data do serviço 
público anterior; O software também deve possuir campo para cadastro, consulta 
e alteração relacionado ao tipo de vínculo; tipo de salário contratual; categorial 
do trabalhador; tipo de admissão/transferência; tipo de desligamento; descrição 
da categoria e observações gerais. Permitir o cadastro, alteração e verificação 
referente a previdência complementar, contendo o status referente à 
Previdência, participante da Previdência Complementar; data de ingresso, data 
de desligamento; gestor. Ainda sobre o cadastro de vínculos o sistema deve 
possuir campos para cadastro, consulta e alteração sobre dados 
complementares do cargo, devendo possuir no mínimo campos sobre a 
informação de cargo inicial; categoria do cargo inicial; padrão do cargo inicial, 
nível/referência salarial/remuneratória quando ativo e data do início do 
recebimento. Permitir o registro, consulta e alteração referentes aos dados de 
aposentadoria contendo a data de aposentadoria; portaria/ ato/decreto referente 
a concessão, data do ato; data da concessão/publicação; número de concessão 
do Benefício; ano; valor inicial de concessão de benefício, moeda de concessão 
de benefício, valor do benefício, fonte de pagamento, porcentagem pago pelo 
RPPS; opção se está recebendo Comprev; valor do Comprev; matrícula do 
Comprev. Conter também no cadastro de aposentadoria a regra aplicada; 
complemento legal, forma de reajuste; origem da forma de reajuste; observações 
de benefícios; número do processo do TCE; opção se homologado no TCE; data 
da homologação; data da retificação; tutor/Responsável; tipo de tutor; grau de 
parentesco tutor/responsável. 
Permitir informações dos dados da aposentadoria por invalidez; contendo a 
causa da invalidez; incapacidade para o trabalho; legalidade da doença; CID da 
doença; Código do médico; nome; CPF; CRM. Permitir a realização de 
Transferência de Lançamentos entre segurados cadastrados. Permitir a 
Exportação de fotos individual ou em lote. Realizar pesquisa de dependentes 
Possibilitar a exclusão de dependentes. Permitir digitalizar documentos exibindo 
se é uma imagem ou um documento em PDF, contendo o tipo; código; descrição 
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e diretório do documento. Tendo a opção de visualização do documento em tela 
ou impressão. O software deve permitir a consulta, alteração e cadastro de 
tempo de contribuição devendo conter no mínimo: tipo de contagem (calendário 
civil, calendário contábil INSS ou calendário contábil INSS com Bissexto); 
empresa; data de entrada; data de saída; decréscimo em dias; cargo efetivo; 
tempo de magistério; tempo especial/insalubre; tempo de carreira; tempo 
predominante; tempo averbado; data da certidão; n° da certidão e grau de 
deficiência do tempo (leve, moderada, grave) e a exclusão automática do tempo 
concomitante; Permitir o registro, consulta e alteração de tempos adicionais, 
devendo conter no mínimo informações sobre a descrição; tipo de tempo (férias 
prêmio, férias não gozadas, INSS, especial convertido em comum, outros); Tipo 
de aposentadoria especial; Fator de multiplicação; Tempo vinculado; Total de 
dias de tempo vinculado; Tipo de contagem (calendário civil ou mês 
contábil/INSS); Possibilitar o cadastro, consulta e alteração de período aquisitivo 
de data inicial até data final; período cômputo do tempo; ato legal, n° da certidão; 
e computar como tempo de magistério. Permitir importações das contribuições. 
Possibilitar o lançamento de contribuições por mês ou período Permitir a 
Exclusão das contribuições mensais. Permitir edição por linha das contribuições. 
Permitir a exibição das contribuições por ano. Permitir edição e inclusão de 
observações. Permitir lançamento de outras contribuições por mês ou período 
identificando a origem (Entidade, RPPS, Folha Complementar, Pessoal, 
Rescisão, outro órgão). Permitir a exibição das contribuições por ano 
Navegadores (browsers) compatíveis com as aplicações WEB deverão ser 
preferencialmente o Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome, e versões 
superiores. Permitir a integração ao sistema o sistema de óbitos para pesquisas 
e rastreamento de falecidos permitindo detectar e interromper o pagamento de 
benefício ao servidor que tenha falecido e que esteja recebendo benefício 
indevidamente de acordo com a integração através de API CGSirc, no uso das 
atribuições previstas no art. 3º do Decreto nº 8.270, de 26 de junho de 2014, e 
no art. 2º, incisos I, II e XII do Regimento Interno. Possuir a opção de recebimento 
apenas da função gratificada; Permitir cadastro, alteração e consulta de 
dedicação exclusiva; índice de contribuição. Permitir o cadastro de alíquotas de 
contribuições. Permitir a exportação de dados para avaliação atuarial. Possuir a 
comunicação com o sistema de departamento de pessoal com os outros órgãos 
do munícipio, possibilitando a importação de dados dos novos servidores, 
dependentes, remunerações e contribuições de forma eletrônica, sem a 
necessidade de digitação dos dados (através de arquivos .txt). Possuir o 
cadastramento automático dos índices de atualização de salários e aplicação 
automática no cálculo da média. O software deve manter o registro de todos os 
afastamentos sem remuneração.  
 
3.1.2. SIMULAÇÃO E DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS – PREVIDENCIÁRIO 
Navegadores (browsers) compatíveis com as aplicações WEB deverão ser 
preferencialmente o Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome, e versões 
superiores. Possibilitar a importação da base de dados cadastrais de todos os 
segurados da Administração direta e indireta e cadastramento do tempo de 
serviço atual e anterior ao ingresso no serviço público. Informação do tempo de 
funções de magistério bem como contagem do tempo de careira. Efetuar 
simulação de aposentadoria, com a apresentação de regras e cálculo dos 
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períodos, informando quando o servidor poderá se aposentar e por quais regras 
com emissão de relatórios detalhados sobre a simulação de aposentadoria 
inclusive o tempo restante de serviço/contribuição para dar entrada ao processo 
de aposentadoria. Permitir a simulação de proventos inclusive para casos de 
aposentadoria por proporcionalidade, com cálculos dos proventos do segurado 
de acordo com os fatores previdenciários emitidos mensalmente pelo Ministério 
da Previdência Social com aplicação também das regras de aposentadoria por 
integralidade, sendo que a decisão pela integralidade ou proporcionalidade 
deverá ser apresentada seguindo a legislação específica; Realizar cálculo da 
média dos salários para processo de aposentadoria, de acordo com a Lei n° 
10.887/2004, por tipos de aposentadoria (Artigo 40 da CF; Artigo 2° da EC 41; 
Artigo 6° da EC 41; Artigo 3° da EC 47 e pela EC 70); Possuir cálculo de 
proventos integrais e proporcionais ao conceder aposentadoria; Efetuar controle 
dos benefícios de auxílio-doença e auxílio reclusão, realizando o cálculo 
automaticamente, inclusive proporcionalidades, no caso de pagamento 
fracionado entre o Ente e o RPPS, contendo data de início e término do 
benefício; Possibilitar o cadastro de benefícios de auxílio-doença e auxílio 
reclusão emitindo planilhas de controle e integrado ao sistema de folha de 
pagamento; Permitir o uso de certificado digital como assinatura eletrônica em 
todos os documentos do processo, gerando arquivos assinados padrão ICP-
Brasil, certificado A1 ou A3. Permitir o uso de certificado digital como assinatura 
eletrônica em documentos no formato PDF; Emitir simulação de aposentadoria; 
Emitir relatório de remunerações atualizadas pelo INPC com todas as 
remunerações do segurado desde julho de 1994, conforme a EC 41/2003, 
atualizadas automaticamente pelos fatores previdenciários mais recentes, 
disponibilizados pelo Ministério da Previdência social, informando quais 
remunerações compuseram a parte de 80% das maiores remunerações 
utilizadas para o cálculo da Média Aritmética simples; Emitir relatório de 
simulações de proventos gerando automaticamente planilha, baseando os 
cálculos na média aritmética simples, trazendo o valor a que o segurado terá 
direito a receber ao se aposentar; Emitir Certidão de Tempo de Contribuição de 
Acordo com a legislação vigente incluindo a Portaria Ministerial nº 154/2008; 
Realizar a transmissão do Extrato individualizado das contribuições on-Line. 
Realizar o cálculo do acúmulo de benefícios de acordo com o Art. 24 da Emenda 
Constitucional 103 Permitir que o acúmulo do acúmulo realizado seja gravado 
no software para consulta e, se necessário, nos termos do §3º do Art. 24, seja 
revisto a realização do acúmulo em razão de alteração do benefício mais 
vantajoso nos termos do §2º do Art. 24 da EC 103 Realizar o cálculo de acordo 
com as faixas previstas nos incisos I a V §2º do Art. 24 da EC nº 103, inclusive 
com a alteração automática do salário-mínimo de acordo com a data de vigência 
deste Permitir a realização dos cálculos dos benefícios concedidos somente a 
partir da promulgação da EC nº 103 O software deve vedar a aplicação do cálculo 
de acúmulo, nos termos do §4º do Art. 24 da EC nº 103 se os benefícios foram 
adquiridos antes da entrada em vigor da EC nº 103, vedando a realização do 
cálculo antes da vigência da referida Emenda. Permitir, nas hipóteses de 
acumulações previstas no §1º da EC 103, o cálculo assegurando a percepção 
do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos 
demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as faixas 
estabelecidas no §2º do Art. 24 da EC nº 103 Permitir a impressão do cálculo do 
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acúmulo. Permitir o uso de certificado digital como assinatura eletrônica em 
todos os documentos do processo, gerando arquivos assinados padrão ICP-
Brasil, certificado A1 ou A3. 
Permitir o uso de certificado digital como assinatura eletrônica em documentos 
no formato PDF; Permitir elaboração e emissão de certidão de tempo de 
contribuição identificando o responsável pela emissão da Certidão de 
Tempos/Lavrou; Dirigente; Dirigente da Unidade Gestora; Responsável pela 
Certidão de Tempos. Permitir através do QRCode a validação e autenticação 
pelo site. Permitir emissão de 2ª via da certidão de tempo de contribuição; 
Permitir revisão da certidão de tempo de contribuição; Navegadores (browsers) 
compatíveis com as aplicações WEB deverão ser preferencialmente o Microsoft 
Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome, e versões superiores. Geração de 
arquivos e exportação de dados necessários para elaboração do Cálculo 
Atuarial, separados por categoria (efetivos, inativos, pensionistas) de acordo 
com o layout fornecido pela empresa contratada pelo Instituto de Previdência. 
3.1.3. RECADASTRAMENTO PREVIDENCIÁRIO 
O software deve possibilitar a realização do recadastramento previdenciário na 
sede do Instituto de Previdência conforme especificações a seguir: 
Permitir o cadastro, consulta e alteração para realização do recadastramento dos 
dados relacionados ao campo nome; data de nascimento; sexo; cadastro 
biométrico; foto; estado civil; endereço; número; complemento; bairro; cidade, 
CEP; telefone, celular, telefone recado, descrição recado; nome do pai; nome da 
mãe; e-mail, e-mail institucional; RG,data de expedição, órgão; CPF; PIS; NIT; 
Título de eleitor; zona, sessão; N° da carteira de trabalho, série e data; 
Possibilitar o recadastramento dos campos de certidão de nascimento; certidão 
de casamento; raça/cor; grau de instrução; especialidade; naturalidade; país 
nascimento; pais nacionalidade; deficiência e tipo de deficiência; data de 
falecimento; nome social; identidade de gênero; orientação sexual; observações 
gerais; Permitir o recadastramento do endereço no exterior, endereço, número, 
complemento, bairro, cidade, CEP e país. Permitir a consulta, alteração e 
cadastro de dependente, devendo conter no mínimo os campos: nome; data de 
nascimento; cadastro biométrico; foto; sexo; estado civil; endereço, n° 
complemento, bairro, cidade, CEP; telefone, celular, telefone recado, descrição 
recado; nome do pai; nome da mãe; e-mail, e-mail institucional; RG, data de 
expedição, órgão; CPF; PIS; NIT; título de eleitor; zona, sessão, n° da carteira 
de trabalho, série e data; Possibilitar o cadastro de certidão de nascimento; 
certidão de casamento; raça/cor; grau de instrução; especialidade; naturalidade; 
país nascimento; pais nacionalidade; deficiência 
e tipo de deficiência; data de falecimento; nome social; identidade de gênero; 
orientação sexual; observações gerais; Permitir o cadastro de endereço no 
exterior, endereço, número, complemento, bairro, cidade, CEP e país. No 
cadastro de dependentes o software deve possuir campo para recadastramento 
de tipo de grau de dependente, devendo conter informação sobre estudante; 
dependente para ir; dependente para fins previdenciários; dependente para fins 
de salário-família; capacidade do dependente; matrícula no RPPS e tipo de 
dependente no E-social Permitir o cadastro de tempo de contribuição contendo 
a data de entrada; data de saída; nome da empresa; efetivo; magistério; especial; 
carreira; e grau de deficiência; Permitir o cadastro de Período de 
Recadastramento presencial, onde o próprio usuário do sistema possa definir o 
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período em que os segurados poderão realizar o seu recadastramento, com 
opção para definir limitar a somente Servidores Ativos, 
Aposentados ou Pensionistas. Possibilitar relatórios sobre quem já fez o 
recadastramento; quem falta fazer o recadastramento; Aniversariantes do mês; 
Relatórios de recadastramento realizados ou não realizados por Categoria. 
Relatórios de recadastramento realizados ou não realizados por Entidade. 
Relatórios de recadastramento realizados ou não realizados por departamento. 
Relatórios de recadastramento realizados ou não realizados por Setor. 
Permitir o uso de certificado digital como assinatura eletrônica em todos os 
documentos do processo, gerando arquivos assinados padrão ICP-Brasil, 
certificado A1 ou A3. Permitir o uso de certificado digital como assinatura 
eletrônica em documentos no formato PDF; Relatório Simplificado deve conter: 
Entidade atual; Entidade efetiva; Departamento; Local de Trabalho; Cargo Atual; 
Cargo efetivo; Estado Civil; Categoria atual; Segregação de massa; Sexo; 
Possibilitar o filtrar por: todos, admissão, data de serviço público e data no 
cadastro. Relatório detalhado contendo filtros: código do segurado; nome; 
matrícula; matrícula no RPPS; data de admissão; CPF; data de nascimento; data 
cadastro; segurado ou todos; Permitir a impressão da última base de 
remuneração. Permitir a Impressão de ocorrências Relatório por Situação 
contendo filtros: entidade atual tipo de situação; entidade efetiva; categoria; 
sexo; Possibilitar Filtrar por: Todos, data de admissão, data do serviço público, 
por data de cadastro, incluir segurado que perderam vínculo, imprimir última ase 
de remuneração, segregação de massa; relatório de vínculo empregatício; 
impressão de etiquetas; por idade para aposentadoria; aniversariantes; por idade 
de ingresso no mercado de trabalho; por cargos; ocorrências; dependentes; com 
direito a aposentadoria; com direito ao abono permanência e tempo adicional 
Relatórios Aposentados e pensionistas de: Pensionista por instituidor de pensão; 
por forma de reajuste; cartão de aposentados e pensionistas; segurados por tipo 
de pensão; valores do COMPREV; benefícios homologados no TCE; pensionista 
por data fim de benefício; Relatório de cadastros básicos: Relatório de empresas; 
Cargos; Vagas por cargos e Índice de atualização de salário Relatório de 
Contribuições contendo: Repasse das contribuições; outras contribuições; 
evolução salarial; demonstrativo das contribuições; segurados sem 
contribuições; contribuições mensais; contribuições mensais por segurado; 
Relatório Estatísticos contendo filtros: Por situação; por categoria; por entidade 
atual; por entidade atual por situação; por faixa etária; por faixa de remuneração; 
por sexo e faixa etária Relatório de Média de idade e tempo de contribuição do 
aposentado contendo filtro por: sexo; Tempo de contribuição e Tipo de 
impressão 
3.1.4. CONFIGURAÇÃO DE PARÂMETROS DO SISTEMA 
Navegadores (browsers) compatíveis com as aplicações WEB deverão ser 
preferencialmente o Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google Chrome, e versões 
superiores. Possibilitar a flexibilidade no cadastramento de novos parâmetros 
tanto em nível particular como geral, para atendimento das regras de negócio 
conforme legislação e configuração operacional do RPPS. 
Possibilitar a parametrização do cálculo de todas as regras de concessão de 
benefícios, bem como a forma de apuração do tempo líquido para cada requisito 
na concessão de aposentadorias. 
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Permitir a parametrização de segregação de massa para fins de arrecadação, 
com no mínimo o registro de nome do fundo e data de corte. 
Permitir a parametrização do rateio de pensão por morte. 
Permitir a parametrização da contagem de tempo de contribuição enquanto 
afastado, possibilitando a configuração do impacto na totalização do tempo no 
cargo, tempo de serviço público e tempo de carreira. 
Permitir a parametrização de modelos de documentos com campos vinculados 
ao sistema. 
3.1.5. SEGURANÇA 
Possibilitar a administração de níveis de acesso a cada funcionalidade do 
sistema. Possibilitar a administração de perfis e usuários para acesso ao 
sistema. Possibilitar a auditoria nos módulos. Possibilitar o registro de log de 
alterações com informação do usuário que efetuou a alteração. Permitir a 
atribuição de permissão de acesso aos cadastros de segurados. 
3.1.6. SUPORTE / ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
Possuir sistema de Assistência remota próprio integrado aos Módulos/Sistemas 
sem depender de outras empresas de terceiros. 
 
4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
COMO UM TODO 
4.1. A contratação pretendida visa a atender à necessidade de ferramentas de 
informática para gestão do Instituto de Previdência do Município de Votuporanga 
– Votuprev, em especial a sistematização das rotinas de gestão, bem como o 
controle da concessão de benefícios previdenciários e outras modalidades de 
prestação de serviços aos seus segurados, conforme previsto no Plano 
Contratação Anual. 
4.2. A solução atenderá às necessidades de gestão e planejamento estratégico 
proporcionando confiabilidade aos dados cadastrais, pessoais e funcionais dos 
segurados, além de racionalizar e padronizar os processos diminuindo os custos 
e aumentando a eficiência e a eficácia da gestão previdenciária. 
4.3. É necessária a contratação dos serviços acima, sobretudo, visando ao 
controle efetivo dos processos de aposentadorias, pensões por morte, cadastro 
de segurados, bem como o seu respectivo recadastramento. Portanto, é 
necessário um sistema completo que possibilite, desde o cadastramento do 
segurado, a concessão de aposentadorias e pensões obedecendo todo o 
arcabouço jurídico e suas atualizações com qualidade e segurança, bem como 
gerando relatórios diversos dos serviços efetuados para efeito de controle e 
estatística, conforme abaixo discriminado. 
 
5 - DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital/Termo de Referência 
no sítio eletrônico, www.votuprev.com.br, e também na plataforma, 
www.bll.org.br, formulará a sua proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço até a data e horário estabelecidos. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas neste Edital/Termo de 
Referência e na proposta, em especial o preço, vinculam o fornecedor. 
5.3. Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

http://www.votuprev.com.br/
http://www.bll.org.br/
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que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços (objeto da 
compra). 
5.4. Os preços ofertados na proposta comercial serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Ao enviar sua proposta comercial, o proponente concordará que atende aos 
requisitos das seguintes declarações: 

✓ que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

✓ que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. (NO CASO DE EMPRESAS MEI / ME/ EPP); 

✓ que está ciente e concorda com as condições contidas neste Termo e seus 

anexos; 

✓ que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

✓ que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1 São obrigações da Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de 
referência deste edital; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens/serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 
edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; e efetuar o pagamento 
à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Termo de Referência; 
6.1.5 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada no tocante a terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a outrem em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1 Executar o objeto em sua totalidade, concretizando os serviços com pessoal 
idôneo, devidamente habilitado e capacitado, cabendo-lhe a total e exclusiva 
responsabilidade pela coordenação, já que é responsável legal, administrativa e 
técnica pelos serviços executados; 
7.2 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 
7.3 Fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, quaisquer informações 
e ou esclarecimento sobre o andamento dos serviços; 
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7.4 O presente Termo de Referência não servirá de nenhuma forma como 
fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, 
funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar a serviço; 
7.5 Recrutar e contratar Recursos Humanos especializados em seu nome e sob 
sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE, 
cabendo-lhe responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo que a 
inadimplência de tais obrigações, não transfere ao Instituto de Previdência do 
Município de Votuporanga, a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato; 
7.6 Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Administração; 
7.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total 
ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução; 
7.8 Prestar os serviços com integral observância das disposições exigidas, de 
acordo com a melhor qualidade e técnica disponível no mercado e em estrita 
conformidade com o disposto na legislação aplicável, e quando assim 
determinado, respondendo diretamente por sua qualidade e adequação; 
7.9 Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como 
pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 
envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao CONTRATANTE o 
exercício do direito de regresso, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
7.10 A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar parcial ou totalmente 
o objeto contratado; 
7.11 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, acerca de 
qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo que 
estes não sejam de sua competência; 
7.12 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato 
convocatório, durante toda a execução dos serviços; 
7.13 A verificação de quaisquer falhas nos serviços que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros será considerada como inexecução parcial dos 
serviços; 
7.14 Será a CONTRATADA responsabilizada administrativamente por falhas ou 
erros no serviço que vierem a acarretar prejuízos ao CONTRATANTE, sem 
exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a 
terceiros, nos termos da Lei. 
7.15 Todas as despesas tais como: deslocamento, transporte, encargos 
trabalhistas, mão de obra, alimentação, impostos etc. deverão correr por conta 
exclusiva do licitante vencedor. 
7.16 A empresa contratada deverá disponibilizar os serviços de licenciamento de 
programas de computador, deverá ser entregue em conformidade e indicado a 
partir da solicitação através de requisição, conforme solicitação da Contratante, 
que a cada pedido de fornecimento, especificará formalmente a quantidade 
necessária do objeto contratado. 
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
9. DO PAGAMENTO: 
9.1 O pagamento será realizado até 10 (dez) dias úteis após o prazo de 
liquidação, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente 
discriminada e atestada pelo gestor, e será efetuado ou por boleto bancário ou 
depósito em conta corrente, devendo a empresa informar o número da mesma 
em nota fiscal. 
9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
9.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 
• o prazo de validade; 

• a data da emissão; 

• os dados do contrato e do órgão contratante; 

• o período respectivo de execução do contrato; 

• o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4 Havendo erro na apresentação ou da Nota Fiscal ou nos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 
9.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
9.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
9.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 
9.10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
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10. DO REAJUSTE 
10.1 Havendo prorrogação o preço do contrato será reajustado a cada 12 (doze) 
meses com base referenciado pelo Índice de Preços ao Consumidor - 
IPCA/IBGE ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
 
11. ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 
11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
12.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
12.2 A extinção do contrato poderá ser: 
• determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
• consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
• determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
12.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 
12.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 
acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital e 
Anexos. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
13.1 Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
• dar causa à inexecução parcial do contrato; 

• dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
• dar causa à inexecução total do contrato; 

• deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

• não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
• não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
• ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
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• apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
• fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

• comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

• praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 O prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
- Advertência pela falta prevista neste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações previstas neste termo de 
referência; 
- Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos previstos neste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos previstos neste termo de referência, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
• a natureza e a gravidade da infração cometida; 

• as peculiaridades do caso concreto; 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

• os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
14.5 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
14.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
14.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 
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14.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
14.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
 
15. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
15.1 O custo estimado total da contratação para 12 (doze) meses é de R$ 
19.235,64 (dezenove mil, duzentos e trinta e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos), conforme pesquisa feita na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil (BLL), anexada no presente processo, efetuada pelo Instituto de 
Previdência do Município de Votuporanga, conforme art. 23, da Lei n.º 
14.133/2022. 
 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual. 

16.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

16.2 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01. Instituto de Previdência do Município de 

Votuporanga – Votuprev 

16.3 UNIDADE EXECUTORA: 01. Instituto de Previdência do Município de 

Votuporanga 

16.4 PROJETO/ATIVIDADE: 2123. Manutenção das Atividades do Instituto de 

Previdência do Município de Votuporanga 

16.5 ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.40. SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

16.6 FONTE DE RECURSOS: 04. RECURSOS PRÓPRIOS DA 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

16.7 CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 690.000 

16.7.1 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 12 

16.7.2 DESDOBRO: 16 
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16.8 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

17. DA LEGISLAÇÃO: 

17.1 Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Federal nº 11.871, de 29 de dezembro 
de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na referida lei, faz saber que está 
em andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação, 
conforme segue: 
 
“Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e 
compras; [...] 
3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa.” 
 

18. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
18.3 As comunicações entre a autarquia e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
18.4 O VOTUPREV poderá convocar o CONTRATADO para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
18.5 Após a assinatura do contrato a autarquia poderá convocar o representante 
da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
18.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 
do contrato. 
18.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
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18.7.1 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
18.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção.  
18.7.3  O fiscal do contrato informará ao gestor em tempo hábil a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
18.7.4  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  
18.7.5  O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual.  
18.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  
18.8.1  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;  
18.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
18.9.1  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
18.9.2  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
18.9.3  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  
18.9.4  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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18.10 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
19.1 Este Termo de Referência é parte integrante do Aviso de Dispensa 
Eletrônica n.º 001/2024 – Processo nº 009/2024, que formaliza o pedido de 
contratação para os Serviços acima descritos. 
 

Votuporanga, SP, 20 de setembro 2024 
 

 

 

 

Renan D. Feitosa Fernandes 
Diretor Administrativo Financeiro 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PROCESSO Nº 009/2024 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE SISTEMA DE 

GESTÃO PREVIDENCIÁRIA, COM TREINAMENTO E ATUALIZAÇÃO MENSAL QUE 

GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS NOS SOFTWARES 

ADQUIRIDOS, ATENDIMENTO E SUPORTE TÉCNICO PARA OS SOFTWARES, BEM 

COMO A IMPORTAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS DE TODOS OS SERVIDORES 

SEGURADOS DO VOTUPREV, CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES FUNCIONALIDADES: 

SISTEMA OU MÓDULO DE SIMULAÇÃO E DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS; SISTEMA OU 

MÓDULO DE  CADASTRAMENTO/RECADASTRAMENTO PREVIDENCIÁRIO; SISTEMA 

OU MÓDULO DE EMISSÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (PORTARIA N° 

154/2008); SISTEMA OU MÓDULO DE EXPORTAÇÃO DE DADOS PARA CÁLCULO 

ATUARIAL; SISTEMA OU MÓDULO DE INTEGRAÇÃO COM O SISOBI; SISTEMA OU 

MÓDULO DE INTEGRAÇÃO COM O SIPREV; SISTEMA OU MÓDULO DE 

COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA; PORTAL DOS SEGURADOS 

ATIVOS/INATIVOS/PENSIONISTAS; SISTEMA OU MÓDULO DE CONFIGURAÇÃO DE 

PARÂMETROS DO SISTEMA; SISTEMA OU MÓDULO DE SEGURANÇA; SUPORTE 

REMOTO PARA UTILIZAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DO SISTEMA; SISTEMA OU 

MÓDULO DE CONTROLE OU GESTÃO DA ARRECADAÇÃO. 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA, autarquia municipal, com 

sede na Rua São Paulo, 3834, inscrita no CNPJ 15.042.362/001-12, neste ato 

representado pelo Diretor Presidente, senhor ADAUTO CERVANTES 

MARIOLA, brasileiro, divorciado, RG n° xx.xxx.xxxx SSP/SP, inscrito junto ao 

CPF/MF sob n° xxxx.xxx.xxx-xx, com residência na Rua xxxx, xxx, , Centro, 

doravante denominada simplesmente "CONTRATANTE", e de outro 

lado, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° xxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxx, CEP 

xxxxxxx, na cidade de xxxxxxxx, neste ato representada pelo seu sócio, 

senhor xxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxx, xxxxx, RG n° xxxxxx SSP/SP e CPF/MF n° 

xxxxxxxx, residente e domiciliado a Rua xxxxxx,  na cidade de 

xxxxxxxxxxx, doravante denominada "CONTRATADA", têm entre si, justo 

e combinado o que diante se segue, por intermédio das cláusulas a 

seguir articuladas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

O objeto da presente cotação é a Contratação de empresa para 

Locação de Software de Sistema de Gestão Previdenciária – Concessão 

de Aposentadoria e Pensão e controle de arrecadação com 

Treinamento e Atualização Mensal que garanta as alterações legais, 

corretivas e evolutivas nos softwares adquiridos, atendimento e suporte 

técnico para os softwares, bem como a importação de dados cadastrais 

de todos os servidores segurados do VOTUPREV, contendo no mínimo as 

seguintes funcionalidades: Sistema ou Módulo de Simulação e de 

Concessão de Benefícios; Sistema ou Módulo de 

Cadastramento/Recadastramento Previdenciário; Sistema ou Módulo de 

Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição (Portaria nº 154/2008); 

Sistema ou Módulo de Exportação de Dados para Cálculo Atuarial; 

Sistema ou Módulo de Integração com o SISOBI; Sistema ou Módulo de 

Integração com o SIPREV; Sistema ou Módulo de Compensação 

Previdenciária; Portal dos Segurados Ativos/Inativos/Pensionistas; Sistema 

ou Módulo de Configuração de Parâmetros do Sistema; Sistema ou 

Módulo de Segurança; Suporte remoto para utilização das 

funcionalidades do sistema; Sistema ou Módulo de Controle ou Gestão 

da Arrecadação, conforme especificações abaixo descritas: 

 
 
SISTEMA OU MÓDULO DE SIMULAÇÃO E DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

Importação da base de dados cadastrais de todos os segurados da 

Administração direta e indireta e cadastramento do tempo de serviço 

atual e anterior ao ingresso no serviço público. Informação do tempo de 

funções de magistério bem como contagem do tempo de careira; 

 

Efetuar simulação de aposentadoria, com a apresentação de regras e 

cálculo dos períodos, informando quando o servidor poderá se aposentar 

e por quais regras com emissão de relatórios detalhados sobre a 

simulação de aposentadoria inclusive o tempo restante de 

serviço/contribuição para dar entrada ao processo de aposentadoria; 

 

Permitir a simulação de proventos inclusive para casos de aposentadoria 

por proporcionalidade, com cálculos dos proventos do segurado de 

acordo com os fatores previdenciários emitidos mensalmente pelo 

Ministério da Previdência Social com aplicação também das regras de 

aposentadoria por integralidade, sendo que a decisão pela 

integralidade ou proporcionalidade deverá ser apresentada seguindo a 

legislação específica; 

 

Realizar cálculo da média dos salários para processo de aposentadoria, 

de acordo com a Lei n° 10.887/2004, por tipos de aposentadoria (Artigo 
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40 da CF; Artigo 2° da EC 41; Artigo 6° da EC 41; Artigo 3° da EC 47 e pela 

EC 70); 

Possuir cálculo de proventos integrais e proporcionais ao conceder 

aposentadoria; 

 

Efetuar controle dos benefícios de auxílio doença e auxílio reclusão, 

realizando o cálculo automaticamente, inclusive proporcionalidades, no 

caso de pagamento fracionado entre o Ente e o RPPS, contendo data 

de início e término do benefício; 

 

Possibilitar o cadastro de benefícios de auxílio doença e auxílio 

reclusão emitindo planilhas de controle e integrado ao sistema de folha 

de pagamento; 

 

Emissão de Ofício de requerimento de documento funcional 

padronizável; 

Emissão de declaração de não acúmulo de função ou cargo 

público ou processo disciplinar, padronizável; 

Emissão de declaração de ciência, nos moldes do Tribunal de 

Contas, padronizável; Emissão de Declaração de residência, 

padronizável; 

Emissão de simulação de aposentadoria; 

Emissão de requerimento de aposentadoria padronizável; 

Emissão de relatório de remunerações atualizadas pelo INPC com todas 

as remunerações do segurado desde julho de 1994, conforme a EC 

41/2003, atualizadas automaticamente pelos fatores previdenciários 

mais recentes, disponibilizados pelo Ministério da Previdência social, 

informando quais remunerações compuseram a parte de 80% das 

maiores remunerações utilizadas  para o cálculo da Média Aritmética 

simples; 

Emissão de relatório de simulações de proventos gerando 

automaticamente planilha, baseando os cálculos na média aritmética 

simples, trazendo o valor a que o segurado terá direito a receber ao se 

aposentar; 

Emissao de ofício de encaminhamento ao Tribunal de Contas seguindo 

numeração uêncial, podendo ser automático ou manual, de acordo 

com a numeração utilizada pelo Instituto. 

Emitir Certidão de Verbas Remuneratórias; 

 

Possibilitar emissão de Portaria de Concessão de. Aposentadoria com 

numeração seqüencial,  podendo ser automática ou manual de 

acordo com a numeração em utilização pelo Regime Próprio com 

embasamento legal inclusiVe, de acordo com a legislação municipal; 

Emissão de Declaração de Publicaçãò de Portaria, padronizável; 

Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição de Acordo com a 

legislação vigente incluindo a Portaria Ministerial n° 154/2008; 
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SIMULAÇÃO DE APOSENTADORIA DE ACORDO COM A EC Nº 103 

O software devo possibilitar a simulação das projeções das possíveis 

datas de concessão de aposentadoria a partir dos dados 

individualizados já cadastrados de cada servidor, de acordo com o 

disposto na Emenda Constitucional nº 103 de 13/11/2019, segundo as 

regras previstas nos seguintes dispositivos da referida emenda: 

• Inciso I, do §1º do Art.10; 

• Inciso II do §2º do Art. 10; 

• Inciso I, §6º do Art. 4º; 

• Incisos I a V do caput do Art. 4º; 

• Inciso I, §2º do Art. 20; 

• Inciso II, §2º do Art. 20; 

• Inciso III do Art. 21; 

• Art. 22 c/c Lei Complementar 142 de 08/05/2013 e IN/SPPS 02/2004 

 

O software também deverá realizar a projeção das possíveis regras de 

concessão de aposentadoria, de a partir dos dados individualizados já 

cadastrados de cada servidor, de acordo com o disposto na Emenda 

Constitucional nº 103 de 13/11/2019, também para as hipóteses daqueles 

ocupantes de cargos em efetivo exercício das funções de magistério, de 

acordo com os seguintes dispositivos da referida emenda: 

• Inciso I, do §1º do Art.10; 

• Inciso I, §6º do Art. 4º; 

• Incisos I a V do caput do Art. 4º; 

• Inciso I, §2º do Art. 20; 

• Inciso II, §2º do Art. 20; 

• Realizar cálculo da média dos salários para processo de 

aposentadoria, de acordo com a Lei n° 10.887/2004, por tipos de 

aposentadoria (Artigo 40 da CF; Artigo 2° da EC 41; Artigo 6° da EC 41; 

Artigo 3° da EC 47; EC 70); 

 

 

CÁLCULO DOS PROVENTOS E PENSÕES DE ACORDO COM A EC Nº 103 

A partir do registro das bases de contribuição de cada servidor já 

cadastrados no software deve ser possível realizar a projeção do valor 

dos proventos e/ou pensões de acordo com as diversas regras de 

concessão de aposentadoria da EC nº 103, em especial com os cálculos 

previstos nos seguintes dispositivos da referida Emenda: 

• §8º do Art. 4º; 

• §2º do Art. 26; 

• §3º do Art. 26; 

• §4º do Art. 26. 
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Possuir cálculo de proventos integrais e proporcionais ao conceder 

aposentadoria; 

Emissão de Ofício de requerimento de documento funcional 

padronizável; 

Emissão de declaração de não acúmulo de função ou cargo público ou 

processo disciplinar, padronizável; 

Emissão de declaração de ciência, nos moldes do Tribunal de Contas, 

padronizável; 

Emissão de Declaração de residência, padronizável; 

Emissão de simulação de aposentadoria; 

Emissão de requerimento de aposentadoria padronizável; 

Emissão de relatório de remunerações atualizadas pelo INPC com todas 

as remunerações do segurado desde julho de 1994, conforme a EC 

41/2003, atualizadas automaticamente pelos fatores previdenciários mais 

recentes, disponibilizados pelo Ministério da Previdência social, 

informando quais remunerações compuseram a parte de 80% das 

maiores remunerações utilizadas para o cálculo da Média Aritmética 

simples; 

Emissão de relatório de simulações de proventos gerando 

automaticamente planilha, baseando os cálculos na média aritmética 

simples, trazendo o valor a que o segurado terá direito a receber ao se 

aposentar; 

Emitir Certidão de Verbas Remuneratórias; 

Possibilitar emissão de Portaria de Concessão de Aposentadoria com 

numeração sequencial, podendo ser automática ou manual, de acordo 

com a numeração em utilização pelo Regime Próprio com 

embasamento legal inclusive, de acordo com a legislação municipal; 

Emissão de Declaração de Publicação de Portaria, padronizável; 

Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição de Acordo com a 

legislação vigente incluindo a Portaria Ministerial nº 154/2008; 

Emissão de ofício de encaminhamento ao Tribunal de Contas seguindo 

numeração sequencial, podendo ser automático ou manual, de acordo 

com a numeração utilizada pelo Regime Próprio. 
 
 
DESCRITIVO ACÚMULO DE BENEFÍCIOS 

• realiza o cálculo do acúmulo de benefícios de acordo com o Art. 

24 da Emenda Constitucional 103 

• permite que o acúmulo do acúmulo realizado seja gravado no 

software para consulta e, se necessário, nos termos do §3º do Art. 24, seja 

revisto a realização do acúmulo em razão de alteração do benefício 

mais vantajoso nos termos do §2º do Art. 24 da EC 103 

• realiza o cálculo de acordo com as faixas previstas nos incisos I a V 

§2º do Art. 24 da EC nº 103, inclusive com a alteração automática do 

salário mínimo de acordo com a data de vigência deste 
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• permite a realização dos cálculos dos benefícios concedidos 

somente a partir da promulgação da EC nº 103  

• veda a aplicação do cálculo de acúmulo, nos termos do §4º do 

Art. 24 da EC nº 103 se os benefícios foram adquiridos antes da entrada 

em vigor da EC nº 103, vedando a realização do cálculo antes da 

vigência da referida Emenda. 

• permite, nas hipóteses de acumulações previstas no §1º da EC 103, 

o cálculo assegurando a percepção do valor integral do benefício mais 

vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada 

cumulativamente de acordo com as faixas estabelecidas no §2º do Art. 

24 da EC nº 103 

• permite a impressão do cálculo do acúmulo; 

 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE CADASTRAMENTO/RECADASTRAMENTO 

PREVIDENCIÁRIO 

• Cadastramento de órgãos, entidades e servidores municipais, 

mediante importação de dados existentes no cadastro dos entes, com 

parametrização de dados como alíquotas (servidor e patronal), salários 

e idades e demais dados dos servidores, dependentes e pensionistas; 

• Recadastramento de dados de servidores ativos, inativos e 

pensionistas, com registro e armazenamento de fotos e impressão digital 

e digitalização de documentos dos servidores; 

• Integração com os Sistemas SISOBI e SIPREV-MPS do Ministério da 

Previdência e Assistência Social, permitindo a importação e exportação 

de dados; 

• Exportação de dados para avaliação atuarial; 

• Comunicação com o sistema de Departamento de Pessoal com os 

outros órgãos do município, possibilitando a importação de dados dos 

novos servidores, dependentes, remunerações e contribuições de forma 

eletrônica, sem a necessidade de digitação dos dados (através de 

arquivos .txt); 

• Controle do grupo familiar e cadastro dos dependentes 

informando o tipo de vínculo com o servidor, data de nascimento, 

documentos pessoais e grau de capacidade;  

• Cadastramento automático dos índices de atualização de salários 

e aplicação automática no cálculo da média;  

• Recadastramento de segurados do Instituto, ativos, inativos e 

pensionistas, utilizando a identificação biométrica; 

• Crítica de duplicidade de inscrição previdenciária para fins de 

verificação em casos não legalmente acumuláveis;  

• Possibilita cadastro do histórico de trabalho dos servidores, 

destacando o tempo em Regime Geral de Previdência Social e outros 

Regimes Próprios de Previdência Social;  

• Mantém o registro de todos os afastamentos sem remuneração;  



 
 
  

Instituto de Previdência do Município de Votuporanga – CNPJ 15.042.362/0001-12 
Rua São Paulo, 3834 – Centro - Votuporanga/SP – CEP 15.500-010 - Fone: (17) 3421-6058 

 

• Emissão de relatórios gerenciais: por servidores (completo, 

simplificado, por local de trabalho, por tempo de contribuição, por 

idade, etc.); por empresa; por cargos; em licença (com ou sem 

remuneração); de dependentes; das contribuições; por benefícios  

com dados do INSS; para recadastramento anual de ativos, inativos e 

pensionistas, inclusive formulário e comprovante de recadastramento. 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE EMISSÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO (PORTARIA 154/08) 

• Permite elaboração e emissão de certidão de tempo de 

contribuição; 

• Permite emissão de 2ª via da certidão de tempo de contribuição.  

 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE EXPORTAÇÃO DE DADOS PARA CÁLCULO 

ATUARIAL 

• Geração de arquivos e exportação de dados necessários para 

elaboração do Cálculo Atuarial, separados por categoria (efetivos, 

inativos, pensionistas) de acordo com o layout fornecido pela empresa 

contratada pelo Votuprev. 

 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE INTEGRAÇÃO COM O SISOBI 

• Integração ao sistema SISOBI para pesquisas e rastreamento de 

falecidos permitindo detectar e interromper automaticamente o 

pagamento de benefício ao servidor que tenha falecido e que esteja 

recebendo benefício indevidamente. 

•  

 

SISTEMA OU MÓDULO DE INTEGRAÇÃO COM O SIPREV 

• Permite a geração de arquivos de acordo com o padrão 

determinado pelo SIPREV do Governo Federal. 

 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

• Emissão de formulário constando os dados das aposentadorias e 

pensões concedidas para lançamento no sistema COMPREV. 

 

 

PORTAL DOS SEGURADOS ATIVOS/INATIVOS/PENSIONISTAS 

• Permitir a emissão de extrato contribuição previdenciária no 

website do Votuprev. 

 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE CONFIGURAÇÃO DE PARÂMETROS DO SISTEMA 
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• Possibilita a flexibilidade no cadastramento de novos parâmetros 

tanto em nível particular como geral, para atendimento das regras de 

negócio conforme legislação e configuração operacional do RPPS; 

• Possibilita a parametrização do cálculo de todas as regras de 

concessão de benefícios, bem como a forma de apuração do tempo 

líquido para cada requisito na concessão de aposentadorias; 

• Permite parametrização de segregação de massa para fins de 

arrecadação, com no mínimo o registro de nome do fundo e data de 

corte; 

• Permite a parametrização do rateio de pensão por morte; 

• Permite a parametrização da contagem de tempo de 

contribuição enquanto afastado; 

• Permite a parametrização de modelos de documentos com 

campos vinculados ao sistema. 

 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE SEGURANÇA 

• Possibilitar a administração de níveis de acesso a cada 

funcionalidade do sistema; 

• Possibilitar a administração de perfis e usuários para acesso ao 

sistema; 

• Possibilitar a auditoria nos módulos; 

• Possibilitar o registro de log de alterações com informação do 

usuário que efetuou a alteração; 

• Possibilitar o uso de dispositivo de leitura biométrica como forma de 

login ao sistema; 

• Permitir a atribuição de permissão de acesso aos cadastros de 

segurados. 

 

 

SUPORTE REMOTO PARA UTILIZAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DO SISTEMA 

A Contratada disponibilizará serviço de atendimento remoto, nos dias 

úteis, em horário comercial destinado a: 

• Orientar os usuários do sistema quanto a sua correta utilização, 

dirimindo dúvidas quanto ao acesso, cadastro dos dados necessários 

para a sua aplicação tais como: cômputo do tempo, lançamento de 

dados (pessoais, trabalhistas, etc..), classificação dos vínculos 

empregatícios (se público ou privado). 

• Prestar orientação quanto à importação de dados, transferência 

de arquivos e outras formas de compatibilização do sistema com outros 

aplicativos eventualmente utilizados pelo VOTUPREV. 

• Informar sobre a legislação Federal que fundamentou a 

parametrização do sistema dirimindo dúvidas eventualmente existentes 

quanto a sua aplicação. 

• O suporte poderá ser realizado via telefone (celular ou fixo), e-mail, 

Skype, aplicativos disponíveis no mercado para utilização via 
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smartphones (Whatsapp, Messenger, mensagem de texto) ou outras 

formas de acesso via rede mundial de computadores. 

• A Contratada deverá ainda responder, por escrito, em até 05 dias 

úteis contados do recebimento do pedido, sobre eventuais dúvidas 

existentes quanto a aplicação da legislação previdenciária utilizada na 

emissão de relatórios, demonstrativos e outras funcionalidades existentes 

no sistema, com o intuito de fundamentar a análise para a concessão de 

benefícios previdenciários de acordo com os relatórios emitidos pelo 

software. 

 

 

SISTEMA OU MÓDULO DE CONTROLE DE CONTRIBUIÇÃO 

• Controle individualizado das contribuições previdenciárias dos 

servidores e patronal, por fonte pagadora. Registro mensal da 

remuneração e de contribuição do segurado e do beneficiário, bem 

como sua composição; 

• Emissão de relatórios para gestão de cobrança de recolhimentos 

não efetuados; 

• Emissão de extrato individualizado de contribuição previdenciária 

e disponibilizar no website do Instituto; 

• Permitir o cadastro de órgãos da administração direta e indireta; 

• Cadastramento de alíquotas especificado em lei e demais campos 

necessários ao funcionamento do setor de arrecadação; 

• Permitir importação mensal da base de cálculo para a Previdência 

da folha de pagamento de todos os servidores dos órgãos do município 

(administração direta e indireta); 

• Inserção manual e automática de contribuição para cada 

servidor; 

• Identificar os repasses não realizados em uma determinada 

competência e para determinados servidores, bem como lançar os 

valores de multa e juros para cálculo de atrasados; 

• Emitir guia/boleto para recolhimento previdenciário das 

contribuições dos servidores, inclusive afastados. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

Facilitar o acesso dos técnicos da contratada as informações necessárias 

ao desenvolvimento dos trabalhos; 

  

Comunicar a contratada sempre que houver eventual falha ou erro nas 

configurações e/ou imperfeições nos programas de informática; por 

escrito, no período de 24 (vinte e quatro) horas a partir da detecção da 

ocorrência. 
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Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a empresa 

contratada possa desempenhar os serviços objeto deste contrato; de 

acordo com o anexo II, do Edital, que faz parte integrante deste contrato. 

 

Efetuar os pagamentos dos serviços ora contratados, no prazo e 

condições estabelecidos neste instrumento; 

 

Realizar o cadastramento dos servidores no modelo padrão fornecido 

pela contratada; que faz parte integrante do presente contrato, por 

meio magnético, se possível, e através de pasta funcional. 

 

Produzir cópias diárias (backup) dos dados no sistema objeto deste 

contrato, para evitar transtornos, como perdas de dados ocasionados 

por falta de energia, problemas de hardware ou operação indevida; 

 

Disponibilizar à contratada, sempre que solicitado, os seus equipamentos, 

que deverão atender às configurações apropriadas e necessárias ao 

sistema contratado; 

 

Enviar à contratada solicitação, por escrito ou através dos meios 

estabelecidos por intermédio da divisão de informática, com detalhes e 

precisão, descrevendo os problemas ou pendências relativas ao sistema, 

bem como identificando os programas envolvidos; 

 

Disponibilizar um meio de acesso à rede mundial de computadores 

“internet” (acesso discado, link discado, via rádio, etc.), ou seja, um 

computador munido de hardwares para o meio de acesso com a 

internet e softwares de comunicação sugeridos pela contratada. Nos 

caso onde houver filtros de pacotes (firewall) a contratada deverá ter 

condições para possíveis alterações nos filtros, mantendo assim 

permanentes as condições de uso, com vistas a dar maior agilidade e 

eficiência na prestação do serviço (suporte técnico e manutenção); 

 

Manter pessoal habilitado e adequadamente treinado para a operação 

do sistema e para a comunicação com a contratada, e prover, sempre 

que ocorrerem quaisquer problemas com os mesmos, toda a 

documentação, relatórios e demais informações que relatem as 

circunstâncias em que os problemas ocorreram, objetivando facilitar e 

agilizar os trabalhos; 

 

Definir os responsáveis pela área de informática por escrito. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

A manutenção do software de gerenciamento dos dados 

previdenciários dos servidores conforme solicitado; 

 

Instalação do software e treinamento para utilização do mesmo, com 

duração de 1 (um) dia com carga horária de até 06 (seis) horas; 

 

Cadastramento dos servidores ativos e inativos vinculados a contratante, 

mediante fornecimento dos dados em arquivo padrão texto (txt), 

conforme layout fornecido pela contratada; 

 

Esclarecimentos via telefone para a sede da contratada, no horário 

comercial, de possíveis dúvidas quanto a metodologia utilizada para a 

realização dos cálculos e projeção das datas de aposentadoria dos 

servidores; 

 

Atualização e substituição dos programas sempre que houver mudança 

na legislação pertinente, ou mediante solicitação da contratante, 

sempre que oportuno; e de comum acordo entre as partes; 

 

Substituição dos programas por versão atualizada, com as melhorias que 

a critério da contratada venham a ser introduzidas no sistema, via 

internet, através de software específico fornecido pela contratada, ou 

por download no site da contratada; 

 

Disponibilizar o sistema de backup on-line via ftp (internet); 

 

Tratar como confidencias informações e dados contidos nos sistemas da 

contratante, guardando total sigilo perante, a terceiros. 

 

Permitir que o contratante efetue a execução de 01 (uma) cópia dos 

arquivos fornecidos nos meios magnéticos originais dos produtos 

contratados, para fins de segurança (“backup”), com a finalidade 

exclusiva de propiciar a recomposição do conteúdo do meio físico 

original em casos de perda de seus arquivos, na forma do inciso i, do art. 

6º, da lei 9.609/98; 

 

 Manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos a efetuar a 

assistência técnica adequada ao contratante, usuário das versões 

implantadas e liberadas; 
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CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:    

Pelos serviços aqui contratados, as partes atribuem para efeito de direito, 

o valor global de xxxxxx (xxxxxx xxxxxxx reais) para o período de 12 (doze) 

meses. 

Parágrafo Primeiro - Fica consignado de que o valor do presente contrato 

é fixo e durante a sua vigência não sofrerá qualquer tipo de reajuste. 

Parágrafo Segundo - No preço combinado entre as partes estão incluso 

o lucro, todo e qualquer material necessário para a realização dos 

serviços, bem como as despesas com viagens e estadias, todas as 

despesas e custos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas 

diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação dos serviços objeto 

deste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será em 12 (doze) parcelas mensais de R$ XXXXX 

(XXXXXXXX), após a entrada do documento fiscal na Diretoria 

Administrativa/Financeira. 

O pagamento será efetuado através de "Depósito Bancário" ou Boleto 

na conta específica da CONTRATADA. 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

empresa vencedora para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de 

que trata este item começará a fluir a partir da data de apresentação 

da nota fiscal/fatura, sem imperfeições. 

O pagamento à Contratada ficará condicionado à comprovação de 

regularidade da empresa para com os tributos municipais, INSS e FGTS, 

em obediência ao §3° do art. 195 da CF, nos termos da Decisão TCU n° 

705/94 - Plenário, item 1, alínea "d". 

O CNPJ do Documento Fiscal deverá ser o mesmo dos documentos 

apresentados na licitação, não sendo aceito CNPJ diferente, nem 

mesmo filial. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE REAJUSTE   

 

Os preços apresentados serão reajustados anualmente pela variação 

positiva do IPCA ou outro que venha a substitui-lo.  

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA — VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, podendo, 

a exclusivo critério do VOTUPREV, ser prorrogado, conforme faculta o 

Inciso 11 do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA OITAVA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS 

FINANCEIROS: despesas decorrentes deste CONTRATO, estão previstas  

na seguinte dotação orçamentária:  

 

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA FR C APLIC 

    Serviços de tecnologia da informação e comunicação PJ    

 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 

A rescisão do presente instrumento se operará independentemente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, desde que a 

contratada deixe de cumprir suas obrigações ora assumidas, nas 

hipóteses previstas no artigo 159, da lei nº 14.133/21, sem que caiba à 

contratada, direito a qualquer indenização, sem prejuízo das 

penalidades pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA: 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 

no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

1. Aplica-se a este contrato as normas contidas na lei nº 14.133/2021 

e suas posteriores alterações e aos casos omissos, aplicam-se as 

disposições do código civil brasileiro e no que couber, os princípios 

do direito administrativo. 

 

2. Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento dos 

tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da 

formalização deste instrumento e da execução de seu objeto. 
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3. Todas as alterações e/ou customizações do sistema, sugeridas pela 

contratante, passarão a ser de propriedade exclusiva da 

contratada, caso venham a ser implementadas. 

4. Fica a contratada exonerada de qualquer responsabilidade, em 

razão de resultados produzidos pelo sistema, decorrente de falha 

de operação ou indevida operação por pessoas não autorizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO                                                      

1. As partes elegem o foro da comarca de Votuporanga-SP para 

dirimir as questões resultantes do presente contrato, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

2. E por estarem de acordo, justas e contratadas, firmam o presente 

instrumento em 03 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito, 

na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

  Votuporanga, SP, xx de setembro de 2024 

 

 

__________________________________________________________________ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUN. DE VOTUPORANGA – VOTUPREV 

ADAUTO CERVANTES MARIOLA 

Diretor Presidente 

 

 

 

_________________________________________________ 

XXXXXX XXXXXXXXXXXXX. 

XXXXXXXX XXXXXXXXXXX XXXX 

Representante legal 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 
 

 


